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RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : MICHAEL FERREIRA DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO. DOSIMETRIA. SEGUNDA FASE. AFASTAMENTO DA 
SÚMULA N. 231/STJ. SUPRESSÃO. AUSÊNCIA DE ARGUMENTO 
VÁLIDO PARA JUSTIFICAR MODIFICAÇÃO DO ENTENDIMENTO 
(OVERRULING). CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
AGRAVO DESPROVIDO. 

1. A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à 
exceção do indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e 
recurso ordinário em habeas corpus, poderá requerer a apresentação do feito 
em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção 
ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

2. No caso, a matéria sobre o afastamento da Súmula n. 231 desta 
Corte não foi debatida pelo Tribunal de origem, de forma que o exame, 
perante o Superior Tribunal de Justiça, fica inviabilizado, sob pena de 
ocorrência de indevida supressão de instância.

3. Mesmo que assim não fosse, a incidência do verbete da Súmula n. 
231 permanece firme na jurisprudência do STJ, não havendo argumento 
idôneo para justificar modificação do entendimento acerca do tema 
(overruling).

4.  Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Sebastião Reis Júnior e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro 
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Relator.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.

 
                 Brasília, 07 de maio de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO. DOSIMETRIA. SEGUNDA FASE. AFASTAMENTO DA 
SÚMULA N. 231/STJ. SUPRESSÃO. AUSÊNCIA DE ARGUMENTO 
VÁLIDO PARA JUSTIFICAR MODIFICAÇÃO DO ENTENDIMENTO 
(OVERRULING). CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
AGRAVO DESPROVIDO. 

1. A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à 
exceção do indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e 
recurso ordinário em habeas corpus, poderá requerer a apresentação do feito 
em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção 
ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

2. No caso, a matéria sobre o afastamento da Súmula n. 231 desta 
Corte não foi debatida pelo Tribunal de origem, de forma que o exame, 
perante o Superior Tribunal de Justiça, fica inviabilizado, sob pena de 
ocorrência de indevida supressão de instância.

3. Mesmo que assim não fosse, a incidência do verbete da Súmula n. 
231 permanece firme na jurisprudência do STJ, não havendo argumento 
idôneo para justificar modificação do entendimento acerca do tema 
(overruling).

4.  Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto em favor de Michael Ferreira dos 

Santos contra a decisão que denegou o habeas corpus impetrado contra acórdão proferido 

pelo Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco.
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No presente agravo, a defesa repisa os argumentos de mérito do habeas corpus

, sustentando a necessidade de relativização da Súmula n. 231/STJ. 

No tocante à supressão de instâncias, a defesa, em síntese, alega que é o caso 

de análise do tema em razão da manifesta ilegalidade da decisão guerreada.

Postula, assim, a reconsideração da decisão ou que o presente agravo seja 

submetido à apreciação do colegiado, pugnando pelo provimento.

Por manter a decisão agravada, submeto o feito à Sexta Turma. 

É o relatório.

VOTO

A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à exceção do 

indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e recurso ordinário em 

habeas corpus, poderá requerer a apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal 

em geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, 

confirmando-a ou reformando-a.

A defesa repisa os argumentos de mérito do habeas corpus, sustentando a 

necessidade de relativização da Súmula n. 231/STJ.

No tocante à supressão de instâncias, a defesa, em síntese, alega que é o caso 

de análise do tema em razão da manifesta ilegalidade da decisão guerreada.

Como consta na decisão agravada, no tocante ao afastamento da Súmula n. 

231 desta Corte, tal matéria não foi debatida pelo Tribunal de origem, de forma que o 

exame, perante o Superior Tribunal de Justiça, fica inviabilizado, sob pena de ocorrência 

de indevida supressão de instância.

Mesmo que assim não fosse, a incidência do verbete da Súmula n. 231 

permanece firme na jurisprudência do STJ, não havendo argumento idôneo para justificar 

modificação do entendimento acerca do tema (overruling).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, mantendo a decisão 

agravada por seus próprios fundamentos.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
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MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00183387820178170001  010060019001692017  01006001900169201713  
10060019001692017  1006001900169201713  183387820178170001

EM MESA JULGADO: 07/05/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJDFT)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
PACIENTE : MICHAEL FERREIRA DOS SANTOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MICHAEL FERREIRA DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Sebastião Reis Júnior e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.
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